
12 130 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 161 — 23 de Agosto de 2005

Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (artigo 27.o).

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o);
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Despacho conjunto A-179/89-XI, de 22 de Setembro.

Abono para falhas:

Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro.

Estatuto do pessoal dirigente:

Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro (artigo 3.o).

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 12/2001, de 8 de Feve-

reiro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 16/2002, de 28 de Janeiro;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio;
Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio;
Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

Retenção na fonte de IRS:

Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril.

Ajudas de custo:

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Portaria n.o 1388/2001 (2.a série), de 16 de Agosto;
Portaria n.o 42-A/2005, de 17 de Janeiro.

Tribunal de Contas:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, e alterações introduzidas pela
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;

Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.aS/PL, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 26 de Junho de 1998;

Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro.

Trabalhador-estudante:

Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto (artigos 79.o a 85.o);
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho (artigos 147.o a 156.o).

Mobilidade entre os funcionários da administração local e central:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio.

Concursos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio.

Duração do horário de trabalho:

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto.

Balanço social — Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro.
Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.
Enquadramento do OE:

Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto, na redacção dada pela Lei
n.o 48/2004, de 24 de Agosto, e republicada em anexo a este
diploma;

Decreto-Lei n.o 131/2003, de 28 de Junho.

Regime da administração financeira do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Circular série-A, n.o 1225, de 4 de Março de 1994.

Classificação funcional das despesas públicas:

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Circular série-A, n.o 1227, de 8 de Julho de 1994.

Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril.
Registo de contribuinte com dívidas à Fazenda Nacional — Decre-

to-Lei n.o 236/95, de 13 de Setembro.
Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto-Lei n.o 232/97, de

3 de Setembro.
Regime de tesouraria do Estado — Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de

Junho.
Equiparação entre a factura emitida em suporte de papel e a factura

electrónica:

Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.o 16/2000, de 2 de Outubro.

Classificador económico das receitas e despesas públicas:

Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro;
Declaração de Rectificação n.o 8-F/2002, de 28 de Fevereiro.

Orçamento do Estado para 2005 — Lei n.o 55-B/2004, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 39-A/2005, de 29 de
Julho.

Execução do Orçamento do Estado para 2005 — Decreto-Lei
n.o 57/2005, de 4 de Março.

Inventário e cadastro dos bens móveis:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

Central de compras:

Decreto-Lei n.o 507/79, de 24 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março.

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 163/99,
de 14 de Setembro, e 13/2002, de 19 de Fevereiro.

Aquisição de tecnologias informáticas — Decreto-Lei n.o 196/99, de
8 de Junho.

Regime de realização de despesas públicas — Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Modelos de documentação de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Arte de Classificar e de Arquivar, Mário Gonçalves Viana.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 18 195/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2005 da Ministra da Cultura:

Teresa Maria Rego Duarte Santos de Alarcão e Silva, conservadora
principal da carreira de conservador do quadro de pessoal do Ins-
tituto Português de Museus, na situação de licença sem vencimento
de longa duração — autorizado o seu regresso ao serviço a partir
de 12 de Setembro de 2005.

3 de Agosto de 2005. — O Director, Manuel de Lemos Bairrão
Oleiro.


